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PÓS-GRADUAÇÃO

Paulo Fernando Campos Salles de Toledo profere
aula inaugural do curso de Direito Empresarial

Fomento mercantil é
tema de fórum jurídico

A palestra “O mercado como ins-
tituto jurídico”, proferida pelo 
desembargador Paulo Fernando 

Campos Salles de Toledo, no dia 2 de 
outubro, deu início ao 4º curso de 
especialização em Direito Empresarial 
da EPM. Participaram da aula magna 
o desembargador Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, diretor da EPM, 
e o juiz José Antonio de Paula Santos, 
professor responsável pelo curso.

O palestrante iniciou sua exposição 
falando sobre o surgimento do Direito 
Comercial, originário do antigo Direito 
dos mercadores, e sua evolução até o 
moderno Direito Empresarial. Recordou 
que, com a formação das corporações de 
ofício, houve a necessidade de se cria-
rem regras para regular o relacionamento 
entre seus integrantes e com terceiros. 
“Nessa época, já existia uma conotação 
globalizante da atividade comercial, pois 
o comércio não se limitava a setores 
geográficos restritos. Daí a necessidade 
da criação, inclusive por questão de 
segurança, de títulos de crédito – em es-
pecial, as letras de câmbio – expandindo 
o campo de atuação e de aplicação do 
Direito Mercantil”, lembrou.

 Também destacou que, com o 
advento do Código de Napoleão, de 
1808, houve uma mudança do caráter 
subjetivo do Direito Empresarial – cen-
trado nos sujeitos das relações jurídicas 
materiais, ou seja, os mercadores –, 
para uma visão objetiva. “Com o surgi-
mento dos Atos de Comércio, esse ramo 
do Direito passou de Direito de uma 
categoria profissional para Direito dos 
Atos de Comércio”, explicou, acrescen-
tando que, para o Direito Empresarial, 

a idéia de atividade, desenvolvida por 
um agente, é muito mais importante do 
que um ato isolado.

Em seguida, discorreu sobre as 
noções de empresa e de empresário, 
chamando a atenção para o concei-
to jurídico do termo: “Empresário é 
aquele que exerce, profissionalmente, 
atividade econômica organizada para 
a produção ou para a circulação de 
bens ou de serviços”. De acordo com o 
palestrante, essa definição – constante 
no artigo 966 do Código Civil brasileiro 
e traduzida do artigo 2.082 do Código 
Civil italiano, de 1942 – é incompleta, 
pois falta a referência ao mercado, 
para o qual a atividade é direcionada. 
“Conforme ensina Berardino Libonati, 
o Direito Empresarial define-se como 
o Direito das empresas no mercado”, 
afirmou, salientando que esse ramo do 
Direito atua sobre o ciclo econômico, 
que vai da produção ao consumo.

Em relação à classificação das em-
presas, lembrou que o Código Civil bra-

sileiro não mais 
distingue as so-
ciedades civis das 
comerciais, mas 
sim as sociedades 
empresarias das 
simples. “As so-
ciedades empre-
sarias são aquelas 
sujeitas a registro, 
que exercem ati-
vidades próprias 

do empresário. As 
simples são aquelas 
que se dedicam a ativi-
dades negociais, mas 
não empresariais, em 
especial as que de-
senvolvem produção 
rural ou atividade inte-
lectual”, explicou.

Para exemplificar 
essa conceituação, 
citou a sociedade de 
advocacia: “Embora 
tenha uma organiza-
ção que se assemelha 
a de uma empresa, é 

considerada simples, pois seu objeto é 
diferenciado, uma vez que o advogado 
é um profissional liberal que desenvolve 
atividade intelectual. Da mesma forma, 
uma clínica médica é considerada uma 
sociedade simples, a não ser que prati-
que uma espécie peculiar de hospeda-
gem. Nesse caso, ela passa a exercer, 
por meio de hospitais, uma atividade 
empresarial”, concluiu.

No mês de outubro, 
foi realizado, em Jarinu 
(SP), o “Fórum Jurídico 
Nacional do Fomento 
Mercantil”, que teve a 
participação de minis-
tros do STJ, desembarga-
dores, empresários que 
atuam na área e outros 
profissionais do Direito.

Páginas 4 e 5

O desembargador Paulo Fernando Cam-
pos Salles de Toledo (foto) proferiu a aula 
inaugural do 4º curso de especialização 
em Direito Empresarial da EPM. 
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EPM promove 4º curso
de Direito Empresarial

Diversos 
magistrados 
prestigiaram 

o evento

Oldemar 
Azevedo, 
Vanderlei 
Gerez 
(prefeito 
de Jarinu), 
Humberto 
Gomes de 
Barros, 
Antonio Rulli 
Junior e Luiz 
Lemos Leite

José Antonio de Paula Santos, Marcus Vinicius dos Santos 
Andrade e Paulo Fernando Campos Salles de Toledo
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Presidente da Suprema Corte do Canadá
faz palestra no Curso de Iniciação Funcional

No dia 22 de novembro, a 
ministra Beverley McLachlin, 
presidente da Suprema Corte 

do Canadá, apresentou as peculiarida-
des do Judiciário canadense e a experi-
ência do País na área de conciliação e 
mediação judiciais. O evento fez parte 
da programação do Curso de Iniciação 
Funcional para os juízes aprovados no 
179º Concurso de Ingresso na Magis-
tratura e contou com a participação 
dos desembargadores Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, Antonio Rulli 
Junior e Maria Cristina Zucchi; dos 
juízes Marco Fábio Morsello e Mariella 
Ferraz de Arruda Pollice Nogueira; do 
presidente do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá, Frederico J. Straube, 
e do cônsul-geral do Canadá em São 
Paulo, Paul Brunet.

No início de sua exposição, a ministra 
salientou que a função da Justiça vai 
além de julgar. “Nós, juízes, achamos 
que a lei deve prevalecer, mas as pes-
soas estão interessadas em resolver seus 
litígios e dar prosseguimento às suas 
vidas, assim como as empresas querem 
progredir e pensar nos seus planos futu-
ros. Por isso, as técnicas alternativas de 
solução de conflitos são muito eficazes 
para se resolver os litígios rapidamente”, 
ressaltou, acrescentando que “justiça 
atrasada é igual à justiça negada”.

Ao falar sobre a evolução da me-
diação no Canadá, lembrou que, na 
província de British Columbia, onde 
houve grande crescimento do número 
de casos ajuizados, a utilização da 
mediação evitou que se formasse um 
imenso acervo. Ela explicou que foram 
criadas normas para permitir sessões 
de mediação antes da tramitação 
processual, as chamadas Pré-Trial 
Conferences. Posteriormente, foi es-
tabelecida a mediação pré-processual 
compulsória. “Essa tentativa obrigató-
ria de solução é muito boa porque se 
sabe que, uma vez iniciado o proce-

dimento adversarial, as partes brigam. 
Passando primeiro pela mediação, elas 
têm a possibilidade de discutir outros 
assuntos, dar sugestões, sentir possi-
bilidades, criando uma atmosfera de 
amigos e não de litigantes”, ressaltou.

De acordo com Beverley McLachlin, 
a área de família foi a que obteve 
maior sucesso. “Conseguimos resolver 
a maioria dos casos de divórcio antes 
de se tornarem litígios, evitando que 
os pais se tornem inimigos.” Ela reve-
lou que a mediação também tem sido 
efetivamente utilizada em conflitos 
relacionados às áreas de engenharia, 
construção, comercial, societário, 
em que as soluções rápidas são fun-
damentais para não se prejudicar os 
negócios. No entanto, afirmou que há 
determinados litígios que não admitem 
o uso da mediação.

Por fim, a ministra afirmou que é 
preciso lutar para que os tribunais se 

envolvam na resolução pacífica de 
conflitos. “Inicialmente, encontramos 
muito ceticismo por parte dos advoga-
dos. Hoje, ficou claro que não quere-
mos desmantelar o sistema judiciário 
canadense”, afirmou, ponderando 
que a mediação não é suficiente para 
suportar todo o sistema judiciário. 
“Sempre existem aqueles que querem 
recorrer ao sistema tradicional, que 
deve estar disponível”, salientou.  

Maria Cristina Zucchi, Marcus Vinicius dos Santos Andrade, Beverley McLachlin, 
Antonio Rulli Junior e Frederico J. Straube
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Diretoria da EPM é recebida
no Palácio da Polícia Civil

Temas de Direito Processual – Nona Série

TJ cria “Portal 
do Extrajudicial”

Os desembargadores Marcus 
Vinicius dos Santos Andrade, 
diretor da EPM, Antonio Rulli 
Junior, vice-diretor da EPM, e 
José Raul Gavião de Almeida, 
coordenador geral pedagógico 
adjunto, foram recebidos, no dia 
31 de outubro, no Palácio da Po-
lícia Civil do Estado de São Pau-
lo, pelo delegado geral, Maurício 
José Lemos Freire, pelo delegado 
geral adjunto, Paulo Afonso 
Bicudo, e pelos integrantes do 
Conselho da Polícia Civil.

Na ocasião, o delegado geral adjunto 
afirmou que o diálogo entre as duas 
instituições é vital para que, juntas, pos-
sam buscar o melhor para a sociedade. 
“A visita dos integrantes da diretoria da 
Escola Paulista da Magistratura representa 
não apenas o início, mas a consolidação 
de uma relação intensa entre o Poder 
Judiciário e a Polícia Civil do Estado de 
São Paulo”, ressaltou Paulo Bicudo.

Durante a visita, o diretor da EPM foi 
presenteado com o galardão da Polícia 
Civil do Estado de São Paulo. Ele salientou 
que a visita foi extremamente gratificante, 
pois iniciou sua vida profissional como 
delegado de polícia, atuando na cidade 
de Itaquaquecetuba. “Tenho um pleito de 

gratidão pela polícia por essa formação, 
que permitiu que ingressasse na magis-
tratura com melhores aptidões”.

O desembargador Marcus Andrade 
também ressaltou a importância do 
diálogo entre a polícia e a magistratura 
e a união de objetivos entre as duas ins-
tituições: “Na mão dos senhores está a 
segurança de todos nós, que compomos 
o povo de São Paulo. Temos o ideal 
comum de servir, que é fundamental, e 
isso me traz muita alegria. Percebo essa 
preocupação, por parte da Polícia Civil, 
no desprendimento, no alento de fazer, 
de realizar e de realmente marcar uma 
posição positiva no seio da nossa comu-
nidade”, concluiu.

A nova série desta obra 
reúne diversos textos do 
professor e desembargador 
aposentado do Tribunal 
de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro José Carlos 
Barbosa Moreira. Os artigos 
tratam de fenômenos pro-
cessuais contemporâneos, 
entre eles: a repercussão 
do Código Civil de 2002 
sobre o Direito Processual; 
os aspectos processuais da Emenda 
Constitucional 45/2004; a revolução 
processual inglesa, que teve como 
resultado o Civil Procedure Rules, de 

1998; o “neoprivatismo” no 
processo civil; as reformas 
sofridas pelo processo de 
execução previsto no Código 
de Processo Civil; a relativi-
zação da coisa julgada mate-
rial; o problema da duração 
dos processos; e a questão do 
reconhecimento e execução 
da sentença estrangeira.

O livro apresenta ainda, 
no apêndice, artigos sobre 

assuntos alheios ao Direito Processual, 
mas importantes para a compreensão 
dos fenômenos políticos e sociais e seus 
reflexos no Direito.

No dia 22 de outubro, a Cor-
regedoria Geral da Justiça inau-
gurou o “Portal do Extrajudicial” 
(www.extrajudicial.tj.sp.gov.br), 
um canal direto de comunica-
ção com os cartórios notariais, 
criado para facilitar o repasse 
de informações das unidades 
extrajudiciais. A ferramenta per-
mite o acesso rápido e seguro a 
informações e automatiza banco 
de dados. 

O sistema disponibiliza um 
espaço com informações de 
interesse público, avisos gerais e 
certidões. Existem áreas restritas 
para a visualização de dados 
de interesse específico de cada 
unidade extrajudicial, mediante 
identificação por login e senha. 
As informações são transmitidas 
com o uso de um protocolo que 
garante a segurança. O servi-
ço abrange todos os cartórios 
extrajudiciais da capital e será 
expandido ao interior do Estado 
de maneira gradual.

Para os notários e registrado-
res os principais benefícios são: 
consulta de validade de selos, 
controle em tempo real de erros 
em informações prestadas pelos 
cartórios, controle da aquisição 
de imóveis rurais por parte de 
estrangeiros, emissão automati-
zada de comunicados, ofícios e 
guia de recolhimento, agilidade 
na prestação dos serviços, des-
burocratização de arquivos e 
economia de tempo e papel.

José Carlos Barbosa Moreira

Paulo Jorge Scartezzini Guimarães

José Raul Gavião de Almeida, Marcus Vinicius dos 
Santos Andrade, Wilson Macelloni (secretário), 

Maurício José Lemos Freire e Antonio Rulli Junior
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Diretor da EPM profere palestra no curso “A responsabilidade 
civil à luz do Direito contemporâneo. Aspectos controvertidos”

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

“Responsabilidade civil e o 
dano processual e respon-
sabilidade profissional do 

advogado” foram os temas analisados 
pelo diretor da EPM, desembargador 
Marcus Vinicius dos Santos Andrade, 
em 13 de novembro. A aula fez parte 
da programação do curso “A res-
ponsabilidade civil à luz do Direito 
contemporâneo. Aspectos controver-
tidos”, coordenado pelo juiz Marco 
Fábio Morsello.

Inicialmente, o palestrante observou 
que há uma estreita correlação entre 
obrigação e responsabilidade: “A res-
ponsabilidade insere-se no cumprimen-
to de uma obrigação. Estamos adstritos 
a uma conduta e a quebra dessa diretriz 
faz surgir a responsabilidade em corrigir 
a falha causada pela nossa atitude”.

Ele lembrou que, no âmbito do 
Direito Processual Civil, com as alte-
rações advindas das Leis 11.232/05 
e 11.382/06, a obrigação tornou-se 
o cerne do título executivo, da exi-
gência de se fazer ou entregar a coisa 
certa ou incerta e, principalmente, de 
se pagar. “A obrigação inadimplida 
conduz à responsabilização e à prá-
tica de atos que obrigarão o faltoso a 
restaurar o direito violado.”

Também destacou que é antiga 
a dicotomia quanto à responsabili-
zação civil por atos que dependem, 
efetivamente, da vontade do sujeito 
(responsabilidade subjetiva) e os que 
independem (responsabilidade objeti-
va). Recordou que a responsabilidade 
subjetiva – fundada no dolo ou culpa 
– prevalecia no Código Civil napoleôni-
co, mas as necessidades da comunidade 
e as relações advindas da industrializa-
ção, dos meios de comunicação e de 
transporte exigiram que fosse criada le-
gislação a respeito da responsabilidade 
decorrente da prestação de um serviço 
ou do fornecimento de produtos. “A 
primeira lei nesse sentido é de 1912 e 
diz respeito aos transportes coletivos. A 
partir daí, houve o incremento paulatino 
da atribuição da responsabilidade obje-
tiva para atos praticados por instituições 

ou pessoas físicas que não podiam 
ficar somente sob a dependência do 
exame da subjetividade do ilícito em 
si”, explicou.

Em seguida, conceituou o dano 
como um prejuízo ou déficit, de cará-
ter psíquico ou físico, acarretado por 
um ato de outrem, gerando a respon-
sabilidade civil. Em relação ao dano 
processual, explicou que se trata de 
uma quebra do método, que traz pre-
juízo às partes ou ao próprio Estado e 
à dignidade do Judi-
ciário. Lembrou que 
ele pode resultar de 
atos do magistrado, 
dos integrantes do 
Ministério Público 
e dos auxiliares do 
juízo. “Quando há 
indevida retenção 
de autos ou prática 
de qualquer ato abu-
sivo, bem como de-
mora sem razão de 
ser, o juiz pode res-
ponder por perdas 
e danos”, observou. Nesse contexto, 
salientou que a EC 45/04 estabeleceu 
a razoável demora do processo. “O 
‘razoável’ vai além do aspecto pro-
gramático e tem um caráter incisivo: 
todos os operadores do Direito devem 

ter essa meta, sendo que o 
não cumprimento provoca 
lesão, obstando o regular 
andamento do processo”, 
ponderou.

O palestrante discorreu, 
ainda, sobre o dano pro-
cessual provocado pelas 
partes. “Isso ocorre quando 
os litigantes agem com má-fé 
ou dolo processual. É pos-
sível que ambas as partes, 
mancomunadas, dêem azo 
a um falso processo, visan-
do prejudicar terceiros. É o 
fenômeno da colusão, que 
gera a ação de rescisão da 
sentença”, explicou. Em re-
lação ao perito, lembrou que 

ele responde pelos prejuízos que cau-
sar, quando, por dolo ou culpa, prestar 
informações inverídicas. “O perito 
estará sujeito a uma pena administrativa 
e inabilitação por dois anos, além das 
sanções penais que incorrer.”

O dano processual no desapareci-
mento de autos (artigo 1069) também 
foi destacado. “Quem houver dado 
causa ao desaparecimento de autos 
responderá pelas custas da restau-
ração e honorários de advogados, 

sem prejuízo da responsabilização 
civil ou penal que incorrer.” Outros 
tópicos analisados foram: a prevenção 
de dano ao arrematante (artigos 746 
e 694 do CPC) e o atentado (artigos 
879 e 881).

Marcus Vinicius dos Santos Andrade e Marco Fábio Morsello

EPM estabelece parceria com a
Associação Paulista de Medicina

Com o objetivo de formar peritos 
judiciais capacitados a atua-
rem em ações que envolvam 

práticas médicas, a Escola Paulista da 
Magistratura e a Associação Paulista de 
Medicina (APM) firmaram um convênio 
de cooperação, assinado pelo diretor da 
EPM, desembargador Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, e pelo presidente 
da APM, Jorge Carlos Machado Curi.

A parceria prevê a realização de 
cursos de pós-graduação lato sensu 
e de extensão universitária, além de 
conferências e seminários voltados para 
assuntos relacionados à perícia médica. 
Os cursos serão destinados aos magistra-
dos e demais profissionais do Direito e 
aos médicos e residentes em medicina, 
de diversas especialidades, que atuarão 
em julgamentos de conduta dos profis-
sionais da área, responsabilidade civil de 
pacientes, de médicos e de operadoras 
de planos e de seguros de saúde.

Para Jorge Carlos Machado Curi, 
há uma exigência cada vez maior da 
sociedade de acesso à saúde de qua-
lidade. Com isso, há um aumento do 
número de ações envolvendo questões 
médicas e, conseqüentemente, da de-
manda por peritos. “Com essa parceria, 
esperamos ampliar a oferta de peritos 
altamente especializados, de modo 

a apoiar o Judiciário na solução dos 
casos”, afirma.

Um dos idealizadores do convênio, 
o desembargador Silvio Marques Neto 
destacou a importância de se estreitar 
os vínculos entre as classes médica e 
jurídica: “Muitas vezes, nós, juízes te-
mos muitas dificuldade para entender o 
linguajar médico ou para encontrar um 
perito para questões pontuais da medi-
cina, necessitando, em alguns casos, 
de mais de um parecer por processo. O 
médico, por sua vez, precisa da orienta-
ção de um advogado”, ressaltou.

O convênio foi desenvolvido pelo 
Comitê de Práticas Médicas, criado para 
ampliar o diálogo e a cooperação entre 
magistrados e representantes da classe 
médica, de forma a possibilitar mais agi-
lidade e acerto nas decisões judiciais que 
versem sobre o erro médico. O Comitê 
surgiu após o workshop “Prática médica, 
justiça e cidadania”, realizado, em agosto 
de 2006, em São José dos Campos (SP). 
O evento foi promovido pelo Instituto de 
Ensino e Pesquisa do Hospital Vivalle, 
com o apoio da EPM, da Apamagis, da 
Associação Paulista de Medicina, da 
Associação Médica Brasileira e do Co-
légio Brasileiro de Cirurgiões, entidades 
que atualmente compõem o Comitê de 
Práticas Médicas.

Paulo Bruno, Silvio Marques Neto, Marcus Vinicius dos Santos Andrade, Jorge Carlos 
Machado Curi, Alessandro Acayaba de Toledo e Paulo Roberto Corsi
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Atividade de fomento mercantil é discutida em fórum jurídico
Congresso reuniu cerca 

de 150 participantes 
e teve como objetivo 

promover o intercâmbio 
de informações entre 

profissionais que atuam no 
setor de fomento mercantil, 

magistrados e demais 
operadores do Direito

Nos dias 19, 20 e 21 de outubro, 
foi realizado, em Jarinu (SP), o 
“Fórum Jurídico Nacional do 

Fomento Mercantil”, promovido pela 
EPM, em conjunto com a Associação 
Nacional das Sociedades de Fomento 
Mercantil (Anfac), com a Apamagis e 
com a Academia Paulista de Magistra-
dos. Participaram do evento ministros 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), in-
cluindo o presidente em exercício, Fran-
cisco Peçanha Martins; magistrados do 
TJSP – entre eles, os desembargadores 
Marcus Vinicius dos Santos Andrade, 
Antonio Rulli Junior, Oldemar Azevedo 
e Heraldo de Oliveira Silva; advogados, 
empresários e outros profissionais da 
área de fomento mercantil.

O fórum teve como palestrantes os 
ministros do STJ Humberto Gomes de 
Barros, João Otávio Noronha e José 
Augusto Delgado; o desembargador 
Oscarlino Moeller; o presidente da 
Anfac, Luiz Lemos Leite; o assessor 
jurídico do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf), Francis-
co Carlos M. Felix; e os integrantes do 
Instituto dos Advogados de São Paulo 
(IASP) Gilberto Haddad Jabur e José 
Horácio Halfeld.

A abertura dos trabalhos foi feita 
pelo vice-diretor da EPM, desembarga-
dor Antonio Rulli Junior, que lembrou 
que a realização do congresso repre-
senta o primeiro resultado do convênio 
educacional firmado entre a EPM e a 
Anfac, em maio último, que visa pro-
mover o intercâmbio de informações, 
por meio de seminários e de cursos 
destinados aos magistrados e demais 

profissionais do Direito e aos empre-
sários de fomento mercantil.

Iniciando as exposições, Luiz Lemos 
Leite discorreu sobre a evolução do 
fomento mercantil no Brasil, revelan-
do que ele foi desenvolvido com base 
na experiência norte-americana. “No 
período pós-independência, particu-
larmente a partir de 1808, passou a 
ser realizada, nos EUA, uma atividade 
que associava a prestação de serviços 
de apoio às empresas, principalmente 
indústrias, à compra dos direitos das 
vendas mercantis. Esse é o fundamento 
que rege o factoring – palavra de origem 
anglo-latina – em 67 países do mundo”, 
explicou, acrescentando que o factoring 
somente foi levado para a Europa e para 
o Oriente Médio a partir de 1950, como 
aplicação do Plano Marshall.

Ele recordou que a Anfac foi criada 
em 1982, com a fina-
lidade de disseminar o 
fomento mercantil – ver-
são nacional do factoring 
–, defender os interesses 
do setor e contribuir para 
a elaboração de legis-
lação. Nesse contexto, 
falou sobre os marcos 
regulatórios que regem a 
conduta das empresas de 
fomento, sobre o amparo 
legal à atividade e sobre 
os procedimentos obri-
gatórios em relação ao 

Coaf. “O fomento mercantil não é uma 
alternativa ao crédito bancário, mas re-
presenta um indispensável instrumento 
de assistência às pequenas e médias 
empresas, oferecendo os recursos ne-
cessários às várias etapas de seu ciclo 
operacional”, salientou.

Citou ainda os objetivos do projeto 
de lei encaminhado pela Anfac ao Con-
gresso Nacional. “Queremos controlar, 
regulamentar e moralizar a atividade, 
condensando, em um texto, a legislação 
pertinente, de forma a dar amplo amparo 
à atividade”, explicou, ressaltando que 
o ponto central é a prestação contínua 
de serviços: “A idéia de continuidade é 
indispensável para se criar um vínculo 
estreito entre a empresa e os clientes, 
pois nossa atividade é, fundamental-
mente, de parceria: nós crescemos com 
nossos clientes”, concluiu.

Na seqüência, o ministro Humber-
to Gomes de Barros, vice-diretor da 
Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados (Enfam), 
proferiu a palestra “A ilegitimidade do 
endossatário em responder por ações 
movidas em decorrência de protestos 
indevidos”. Ele observou, inicialmente, 
que o correto seria “protestos necessá-
rios” e não “indevidos”. “A função do 
protesto não é constituir o devedor em 
mora, como é ensinado, pois isso é uma 
conseqüência. Sua função é dizer ao 
devedor que tem direito a resgatar que 
o título se encontra em mãos do oficial 
de protesto e que ele deve comparecer, 
em determinado local, para pagar e re-
ceber tal título. É por isso que o protesto 
é necessário; só depois que se recebe 
essa intimação é que se pode considerar 
o devedor em mora”, explicou.

O ministro chamou a atenção para 
uma deturpação no significado de pro-
testo, que, atualmente, é visto como uma 
demonstração de que o credor é mal 
pagador e não apenas que está em mora. 
“O protesto tem outra função, além de 
chamar para pagar: também serve para 
que o devedor justifique por que não 
paga. Entretanto, isso é esquecido e a 
mera notícia do protesto é transferida 
para entidades protetoras de crédito 
como um instrumento para demonstrar 
inadimplência”, afirmou, ressaltando 
que essa deformação tem dificultado a 
circulação da riqueza e do crédito.

Ponderou, ainda, que a jurisprudên-
cia do STJ tem caminhado em um sen-
tido “contrário à natureza do Direito 
Cambial”. “A jurisprudência diz que ‘o 
banco endossatário de duplicata sem 
causa que aponta protesto responde 

pelos danos morais decor-
rentes do protesto indevi-
do’. Há uma deformação 
nessa constatação, pois, 
quando se fala em protes-
tar um título, não significa 
protestar contra alguém”, 
salientou. O ministro tam-
bém destacou que aquele 
que protesta o título não 
pode responder solidaria-
mente com o emitente por 
eventual emissão indevida 
desse título. “Verificamos 
situações em que o en-

dossatário tem sido responsabilizado 
e obrigado a indenizar pessoas que 
pagaram ‘contra o recibo’, ou seja, que 
pagaram mal”, observou.

Outro tema em destaque no fórum 
foi a função social do fomento mercan-
til, questão analisada pelo desembar-
gador Oscarlino Moeller. Ele recordou 
a alteração ocorrida na interpretação 
dos contratos, a partir do Novo Có-
digo Civil, de 2002, que possibilitou 
aos magistrados a utilização de dois 
instrumentos que independem da 
vontade das partes: a boa-fé objetiva e 
a função social. “A introdução desses 
elementos, embora independentes da 
vontade das partes, reforça a legitimi-
dade da empresa”, salientou.

O desembargador explicou que a 
função social do contrato de fomento 
mercantil é concretizada com a recu-
peração extrajudicial da empresa, o 
que é efetivado por meio das várias 
atividades de recuperação ou auxílio 
de organização e continuidade. “Em 
síntese, a fomentadora faz uma res-
tauração ou organização dentro da 
empresa cliente, por meio das várias 
prestações de serviços e, na segunda 
hipótese, da recuperação financeira. 
Isso propicia a entrada de um capital 
que será revertido no capital de giro 
do cliente. E todo o ônus dos títulos 
e embargos fica a cargo da empresa 
fomentadora, que irá recebê-los me-
diante a compensação, por meio do 
fator de compra”, afirmou.

Em relação ao princípio da boa-
fé objetiva – “agir com lealdade, 
honradez, veracidade, integridade e 
clareza” – destacou que, no âmbito 
do fomento mercantil, os contratantes 
são obrigados a guardar, na conclusão 
e na execução do contrato, os princí-
pios da probidade. “É a verdade. As 
pessoas que contratam precisam dizer 
a verdade e cumpri-la até o final, não 
apenas na conclusão e na execução do 
contrato, como está na lei, mas tam-
bém posteriormente e anteriormente, 
quando são feitos os primeiros contatos 
e propostas”, concluiu.Luiz Lemos Leite, Francisco Peçanha Martins e Marcus Andrade

O ministro 
Humberto Gomes 
de Barros 
(ao lado, à 
direita, com o 
ministro Fernando 
Gonçalves e o 
empresário Pio 
Danielle) foi um 
dos palestrantes

Desembargadores 
Oscarlino Moeller 
e Álvaro Lazzarini 

e o empresário 
Paulo Leite

A questão dos reflexos das decisões judiciais na atividade 
econômica foi analisada pelo ministro João Otávio Noronha
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Diretor da EPM profere palestra no curso “A responsabilidade 
civil à luz do Direito contemporâneo. Aspectos controvertidos”

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

“Responsabilidade civil e o 
dano processual e respon-
sabilidade profissional do 

advogado” foram os temas analisados 
pelo diretor da EPM, desembargador 
Marcus Vinicius dos Santos Andrade, 
em 13 de novembro. A aula fez parte 
da programação do curso “A res-
ponsabilidade civil à luz do Direito 
contemporâneo. Aspectos controver-
tidos”, coordenado pelo juiz Marco 
Fábio Morsello.

Inicialmente, o palestrante observou 
que há uma estreita correlação entre 
obrigação e responsabilidade: “A res-
ponsabilidade insere-se no cumprimen-
to de uma obrigação. Estamos adstritos 
a uma conduta e a quebra dessa diretriz 
faz surgir a responsabilidade em corrigir 
a falha causada pela nossa atitude”.

Ele lembrou que, no âmbito do 
Direito Processual Civil, com as alte-
rações advindas das Leis 11.232/05 
e 11.382/06, a obrigação tornou-se 
o cerne do título executivo, da exi-
gência de se fazer ou entregar a coisa 
certa ou incerta e, principalmente, de 
se pagar. “A obrigação inadimplida 
conduz à responsabilização e à prá-
tica de atos que obrigarão o faltoso a 
restaurar o direito violado.”

Também destacou que é antiga 
a dicotomia quanto à responsabili-
zação civil por atos que dependem, 
efetivamente, da vontade do sujeito 
(responsabilidade subjetiva) e os que 
independem (responsabilidade objeti-
va). Recordou que a responsabilidade 
subjetiva – fundada no dolo ou culpa 
– prevalecia no Código Civil napoleôni-
co, mas as necessidades da comunidade 
e as relações advindas da industrializa-
ção, dos meios de comunicação e de 
transporte exigiram que fosse criada le-
gislação a respeito da responsabilidade 
decorrente da prestação de um serviço 
ou do fornecimento de produtos. “A 
primeira lei nesse sentido é de 1912 e 
diz respeito aos transportes coletivos. A 
partir daí, houve o incremento paulatino 
da atribuição da responsabilidade obje-
tiva para atos praticados por instituições 

ou pessoas físicas que não podiam 
ficar somente sob a dependência do 
exame da subjetividade do ilícito em 
si”, explicou.

Em seguida, conceituou o dano 
como um prejuízo ou déficit, de cará-
ter psíquico ou físico, acarretado por 
um ato de outrem, gerando a respon-
sabilidade civil. Em relação ao dano 
processual, explicou que se trata de 
uma quebra do método, que traz pre-
juízo às partes ou ao próprio Estado e 
à dignidade do Judi-
ciário. Lembrou que 
ele pode resultar de 
atos do magistrado, 
dos integrantes do 
Ministério Público 
e dos auxiliares do 
juízo. “Quando há 
indevida retenção 
de autos ou prática 
de qualquer ato abu-
sivo, bem como de-
mora sem razão de 
ser, o juiz pode res-
ponder por perdas 
e danos”, observou. Nesse contexto, 
salientou que a EC 45/04 estabeleceu 
a razoável demora do processo. “O 
‘razoável’ vai além do aspecto pro-
gramático e tem um caráter incisivo: 
todos os operadores do Direito devem 

ter essa meta, sendo que o 
não cumprimento provoca 
lesão, obstando o regular 
andamento do processo”, 
ponderou.

O palestrante discorreu, 
ainda, sobre o dano pro-
cessual provocado pelas 
partes. “Isso ocorre quando 
os litigantes agem com má-fé 
ou dolo processual. É pos-
sível que ambas as partes, 
mancomunadas, dêem azo 
a um falso processo, visan-
do prejudicar terceiros. É o 
fenômeno da colusão, que 
gera a ação de rescisão da 
sentença”, explicou. Em re-
lação ao perito, lembrou que 

ele responde pelos prejuízos que cau-
sar, quando, por dolo ou culpa, prestar 
informações inverídicas. “O perito 
estará sujeito a uma pena administrativa 
e inabilitação por dois anos, além das 
sanções penais que incorrer.”

O dano processual no desapareci-
mento de autos (artigo 1069) também 
foi destacado. “Quem houver dado 
causa ao desaparecimento de autos 
responderá pelas custas da restau-
ração e honorários de advogados, 

sem prejuízo da responsabilização 
civil ou penal que incorrer.” Outros 
tópicos analisados foram: a prevenção 
de dano ao arrematante (artigos 746 
e 694 do CPC) e o atentado (artigos 
879 e 881).

Marcus Vinicius dos Santos Andrade e Marco Fábio Morsello

EPM estabelece parceria com a
Associação Paulista de Medicina

Com o objetivo de formar peritos 
judiciais capacitados a atua-
rem em ações que envolvam 

práticas médicas, a Escola Paulista da 
Magistratura e a Associação Paulista de 
Medicina (APM) firmaram um convênio 
de cooperação, assinado pelo diretor da 
EPM, desembargador Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, e pelo presidente 
da APM, Jorge Carlos Machado Curi.

A parceria prevê a realização de 
cursos de pós-graduação lato sensu 
e de extensão universitária, além de 
conferências e seminários voltados para 
assuntos relacionados à perícia médica. 
Os cursos serão destinados aos magistra-
dos e demais profissionais do Direito e 
aos médicos e residentes em medicina, 
de diversas especialidades, que atuarão 
em julgamentos de conduta dos profis-
sionais da área, responsabilidade civil de 
pacientes, de médicos e de operadoras 
de planos e de seguros de saúde.

Para Jorge Carlos Machado Curi, 
há uma exigência cada vez maior da 
sociedade de acesso à saúde de qua-
lidade. Com isso, há um aumento do 
número de ações envolvendo questões 
médicas e, conseqüentemente, da de-
manda por peritos. “Com essa parceria, 
esperamos ampliar a oferta de peritos 
altamente especializados, de modo 

a apoiar o Judiciário na solução dos 
casos”, afirma.

Um dos idealizadores do convênio, 
o desembargador Silvio Marques Neto 
destacou a importância de se estreitar 
os vínculos entre as classes médica e 
jurídica: “Muitas vezes, nós, juízes te-
mos muitas dificuldade para entender o 
linguajar médico ou para encontrar um 
perito para questões pontuais da medi-
cina, necessitando, em alguns casos, 
de mais de um parecer por processo. O 
médico, por sua vez, precisa da orienta-
ção de um advogado”, ressaltou.

O convênio foi desenvolvido pelo 
Comitê de Práticas Médicas, criado para 
ampliar o diálogo e a cooperação entre 
magistrados e representantes da classe 
médica, de forma a possibilitar mais agi-
lidade e acerto nas decisões judiciais que 
versem sobre o erro médico. O Comitê 
surgiu após o workshop “Prática médica, 
justiça e cidadania”, realizado, em agosto 
de 2006, em São José dos Campos (SP). 
O evento foi promovido pelo Instituto de 
Ensino e Pesquisa do Hospital Vivalle, 
com o apoio da EPM, da Apamagis, da 
Associação Paulista de Medicina, da 
Associação Médica Brasileira e do Co-
légio Brasileiro de Cirurgiões, entidades 
que atualmente compõem o Comitê de 
Práticas Médicas.

Paulo Bruno, Silvio Marques Neto, Marcus Vinicius dos Santos Andrade, Jorge Carlos 
Machado Curi, Alessandro Acayaba de Toledo e Paulo Roberto Corsi
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Presidente da Suprema Corte do Canadá
faz palestra no Curso de Iniciação Funcional

No dia 22 de novembro, a 
ministra Beverley McLachlin, 
presidente da Suprema Corte 

do Canadá, apresentou as peculiarida-
des do Judiciário canadense e a experi-
ência do País na área de conciliação e 
mediação judiciais. O evento fez parte 
da programação do Curso de Iniciação 
Funcional para os juízes aprovados no 
179º Concurso de Ingresso na Magis-
tratura e contou com a participação 
dos desembargadores Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, Antonio Rulli 
Junior e Maria Cristina Zucchi; dos 
juízes Marco Fábio Morsello e Mariella 
Ferraz de Arruda Pollice Nogueira; do 
presidente do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá, Frederico J. Straube, 
e do cônsul-geral do Canadá em São 
Paulo, Paul Brunet.

No início de sua exposição, a ministra 
salientou que a função da Justiça vai 
além de julgar. “Nós, juízes, achamos 
que a lei deve prevalecer, mas as pes-
soas estão interessadas em resolver seus 
litígios e dar prosseguimento às suas 
vidas, assim como as empresas querem 
progredir e pensar nos seus planos futu-
ros. Por isso, as técnicas alternativas de 
solução de conflitos são muito eficazes 
para se resolver os litígios rapidamente”, 
ressaltou, acrescentando que “justiça 
atrasada é igual à justiça negada”.

Ao falar sobre a evolução da me-
diação no Canadá, lembrou que, na 
província de British Columbia, onde 
houve grande crescimento do número 
de casos ajuizados, a utilização da 
mediação evitou que se formasse um 
imenso acervo. Ela explicou que foram 
criadas normas para permitir sessões 
de mediação antes da tramitação 
processual, as chamadas Pré-Trial 
Conferences. Posteriormente, foi es-
tabelecida a mediação pré-processual 
compulsória. “Essa tentativa obrigató-
ria de solução é muito boa porque se 
sabe que, uma vez iniciado o proce-

dimento adversarial, as partes brigam. 
Passando primeiro pela mediação, elas 
têm a possibilidade de discutir outros 
assuntos, dar sugestões, sentir possi-
bilidades, criando uma atmosfera de 
amigos e não de litigantes”, ressaltou.

De acordo com Beverley McLachlin, 
a área de família foi a que obteve 
maior sucesso. “Conseguimos resolver 
a maioria dos casos de divórcio antes 
de se tornarem litígios, evitando que 
os pais se tornem inimigos.” Ela reve-
lou que a mediação também tem sido 
efetivamente utilizada em conflitos 
relacionados às áreas de engenharia, 
construção, comercial, societário, 
em que as soluções rápidas são fun-
damentais para não se prejudicar os 
negócios. No entanto, afirmou que há 
determinados litígios que não admitem 
o uso da mediação.

Por fim, a ministra afirmou que é 
preciso lutar para que os tribunais se 

envolvam na resolução pacífica de 
conflitos. “Inicialmente, encontramos 
muito ceticismo por parte dos advoga-
dos. Hoje, ficou claro que não quere-
mos desmantelar o sistema judiciário 
canadense”, afirmou, ponderando 
que a mediação não é suficiente para 
suportar todo o sistema judiciário. 
“Sempre existem aqueles que querem 
recorrer ao sistema tradicional, que 
deve estar disponível”, salientou.  

Maria Cristina Zucchi, Marcus Vinicius dos Santos Andrade, Beverley McLachlin, 
Antonio Rulli Junior e Frederico J. Straube
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Diretoria da EPM é recebida
no Palácio da Polícia Civil

Temas de Direito Processual – Nona Série

TJ cria “Portal 
do Extrajudicial”

Os desembargadores Marcus 
Vinicius dos Santos Andrade, 
diretor da EPM, Antonio Rulli 
Junior, vice-diretor da EPM, e 
José Raul Gavião de Almeida, 
coordenador geral pedagógico 
adjunto, foram recebidos, no dia 
31 de outubro, no Palácio da Po-
lícia Civil do Estado de São Pau-
lo, pelo delegado geral, Maurício 
José Lemos Freire, pelo delegado 
geral adjunto, Paulo Afonso 
Bicudo, e pelos integrantes do 
Conselho da Polícia Civil.

Na ocasião, o delegado geral adjunto 
afirmou que o diálogo entre as duas 
instituições é vital para que, juntas, pos-
sam buscar o melhor para a sociedade. 
“A visita dos integrantes da diretoria da 
Escola Paulista da Magistratura representa 
não apenas o início, mas a consolidação 
de uma relação intensa entre o Poder 
Judiciário e a Polícia Civil do Estado de 
São Paulo”, ressaltou Paulo Bicudo.

Durante a visita, o diretor da EPM foi 
presenteado com o galardão da Polícia 
Civil do Estado de São Paulo. Ele salientou 
que a visita foi extremamente gratificante, 
pois iniciou sua vida profissional como 
delegado de polícia, atuando na cidade 
de Itaquaquecetuba. “Tenho um pleito de 

gratidão pela polícia por essa formação, 
que permitiu que ingressasse na magis-
tratura com melhores aptidões”.

O desembargador Marcus Andrade 
também ressaltou a importância do 
diálogo entre a polícia e a magistratura 
e a união de objetivos entre as duas ins-
tituições: “Na mão dos senhores está a 
segurança de todos nós, que compomos 
o povo de São Paulo. Temos o ideal 
comum de servir, que é fundamental, e 
isso me traz muita alegria. Percebo essa 
preocupação, por parte da Polícia Civil, 
no desprendimento, no alento de fazer, 
de realizar e de realmente marcar uma 
posição positiva no seio da nossa comu-
nidade”, concluiu.

A nova série desta obra 
reúne diversos textos do 
professor e desembargador 
aposentado do Tribunal 
de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro José Carlos 
Barbosa Moreira. Os artigos 
tratam de fenômenos pro-
cessuais contemporâneos, 
entre eles: a repercussão 
do Código Civil de 2002 
sobre o Direito Processual; 
os aspectos processuais da Emenda 
Constitucional 45/2004; a revolução 
processual inglesa, que teve como 
resultado o Civil Procedure Rules, de 

1998; o “neoprivatismo” no 
processo civil; as reformas 
sofridas pelo processo de 
execução previsto no Código 
de Processo Civil; a relativi-
zação da coisa julgada mate-
rial; o problema da duração 
dos processos; e a questão do 
reconhecimento e execução 
da sentença estrangeira.

O livro apresenta ainda, 
no apêndice, artigos sobre 

assuntos alheios ao Direito Processual, 
mas importantes para a compreensão 
dos fenômenos políticos e sociais e seus 
reflexos no Direito.

No dia 22 de outubro, a Cor-
regedoria Geral da Justiça inau-
gurou o “Portal do Extrajudicial” 
(www.extrajudicial.tj.sp.gov.br), 
um canal direto de comunica-
ção com os cartórios notariais, 
criado para facilitar o repasse 
de informações das unidades 
extrajudiciais. A ferramenta per-
mite o acesso rápido e seguro a 
informações e automatiza banco 
de dados. 

O sistema disponibiliza um 
espaço com informações de 
interesse público, avisos gerais e 
certidões. Existem áreas restritas 
para a visualização de dados 
de interesse específico de cada 
unidade extrajudicial, mediante 
identificação por login e senha. 
As informações são transmitidas 
com o uso de um protocolo que 
garante a segurança. O servi-
ço abrange todos os cartórios 
extrajudiciais da capital e será 
expandido ao interior do Estado 
de maneira gradual.

Para os notários e registrado-
res os principais benefícios são: 
consulta de validade de selos, 
controle em tempo real de erros 
em informações prestadas pelos 
cartórios, controle da aquisição 
de imóveis rurais por parte de 
estrangeiros, emissão automati-
zada de comunicados, ofícios e 
guia de recolhimento, agilidade 
na prestação dos serviços, des-
burocratização de arquivos e 
economia de tempo e papel.

José Carlos Barbosa Moreira

Paulo Jorge Scartezzini Guimarães

José Raul Gavião de Almeida, Marcus Vinicius dos 
Santos Andrade, Wilson Macelloni (secretário), 

Maurício José Lemos Freire e Antonio Rulli Junior
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Paulo Fernando Campos Salles de Toledo profere
aula inaugural do curso de Direito Empresarial

Fomento mercantil é
tema de fórum jurídico

A palestra “O mercado como ins-
tituto jurídico”, proferida pelo 
desembargador Paulo Fernando 

Campos Salles de Toledo, no dia 2 de 
outubro, deu início ao 4º curso de 
especialização em Direito Empresarial 
da EPM. Participaram da aula magna 
o desembargador Marcus Vinicius 
dos Santos Andrade, diretor da EPM, 
e o juiz José Antonio de Paula Santos, 
professor responsável pelo curso.

O palestrante iniciou sua exposição 
falando sobre o surgimento do Direito 
Comercial, originário do antigo Direito 
dos mercadores, e sua evolução até o 
moderno Direito Empresarial. Recordou 
que, com a formação das corporações de 
ofício, houve a necessidade de se cria-
rem regras para regular o relacionamento 
entre seus integrantes e com terceiros. 
“Nessa época, já existia uma conotação 
globalizante da atividade comercial, pois 
o comércio não se limitava a setores 
geográficos restritos. Daí a necessidade 
da criação, inclusive por questão de 
segurança, de títulos de crédito – em es-
pecial, as letras de câmbio – expandindo 
o campo de atuação e de aplicação do 
Direito Mercantil”, lembrou.

 Também destacou que, com o 
advento do Código de Napoleão, de 
1808, houve uma mudança do caráter 
subjetivo do Direito Empresarial – cen-
trado nos sujeitos das relações jurídicas 
materiais, ou seja, os mercadores –, 
para uma visão objetiva. “Com o surgi-
mento dos Atos de Comércio, esse ramo 
do Direito passou de Direito de uma 
categoria profissional para Direito dos 
Atos de Comércio”, explicou, acrescen-
tando que, para o Direito Empresarial, 

a idéia de atividade, desenvolvida por 
um agente, é muito mais importante do 
que um ato isolado.

Em seguida, discorreu sobre as 
noções de empresa e de empresário, 
chamando a atenção para o concei-
to jurídico do termo: “Empresário é 
aquele que exerce, profissionalmente, 
atividade econômica organizada para 
a produção ou para a circulação de 
bens ou de serviços”. De acordo com o 
palestrante, essa definição – constante 
no artigo 966 do Código Civil brasileiro 
e traduzida do artigo 2.082 do Código 
Civil italiano, de 1942 – é incompleta, 
pois falta a referência ao mercado, 
para o qual a atividade é direcionada. 
“Conforme ensina Berardino Libonati, 
o Direito Empresarial define-se como 
o Direito das empresas no mercado”, 
afirmou, salientando que esse ramo do 
Direito atua sobre o ciclo econômico, 
que vai da produção ao consumo.

Em relação à classificação das em-
presas, lembrou que o Código Civil bra-

sileiro não mais 
distingue as so-
ciedades civis das 
comerciais, mas 
sim as sociedades 
empresarias das 
simples. “As so-
ciedades empre-
sarias são aquelas 
sujeitas a registro, 
que exercem ati-
vidades próprias 

do empresário. As 
simples são aquelas 
que se dedicam a ativi-
dades negociais, mas 
não empresariais, em 
especial as que de-
senvolvem produção 
rural ou atividade inte-
lectual”, explicou.

Para exemplificar 
essa conceituação, 
citou a sociedade de 
advocacia: “Embora 
tenha uma organiza-
ção que se assemelha 
a de uma empresa, é 

considerada simples, pois seu objeto é 
diferenciado, uma vez que o advogado 
é um profissional liberal que desenvolve 
atividade intelectual. Da mesma forma, 
uma clínica médica é considerada uma 
sociedade simples, a não ser que prati-
que uma espécie peculiar de hospeda-
gem. Nesse caso, ela passa a exercer, 
por meio de hospitais, uma atividade 
empresarial”, concluiu.

No mês de outubro, 
foi realizado, em Jarinu 
(SP), o “Fórum Jurídico 
Nacional do Fomento 
Mercantil”, que teve a 
participação de minis-
tros do STJ, desembarga-
dores, empresários que 
atuam na área e outros 
profissionais do Direito.
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O desembargador Paulo Fernando Cam-
pos Salles de Toledo (foto) proferiu a aula 
inaugural do 4º curso de especialização 
em Direito Empresarial da EPM. 
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EPM promove 4º curso
de Direito Empresarial

Diversos 
magistrados 
prestigiaram 

o evento

Oldemar 
Azevedo, 
Vanderlei 
Gerez 
(prefeito 
de Jarinu), 
Humberto 
Gomes de 
Barros, 
Antonio Rulli 
Junior e Luiz 
Lemos Leite

José Antonio de Paula Santos, Marcus Vinicius dos Santos 
Andrade e Paulo Fernando Campos Salles de Toledo


